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O livro Speaking of Spain de Antonio Feros se insere em um contexto 
historiográfi co no qual o pretenso vínculo entre o estabelecimento de 
um Estado-nação e a união dinástica das Coroas de Castela e Aragão 
(1479) já fora pertinentemente criticado por autores como Vicens Vives 
(1960), John Elliott (2010; 2018) e Bartolomé Clavero (1981). Após 
o impacto dessa crítica, as relações entre nação, pátria — e também 
raça — passaram a ser entendidas como não-evidentes e tornaram-se 
matéria de amplo debate.

O principal objetivo do livro é discutir os deslocamentos semânticos 
e controvérsias em torno dos conceitos de raça, nação e pátria entre 
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o século XVI e princípio do XIX no contexto imperial hispânico. No 
que diz respeito às fontes, o autor recolhe narrativas variadas (crônicas, 
discursos, tratados e legislação) que desenvolveram à sua maneira os 
supracitados conceitos dentro do recorte estipulado, privilegiando os 
discursos próprios dos “espanhóis” (Feros, 2017, p.11).

A despeito das dificuldades impostas pela amplitude do arco es-
paço-temporal, a problemática é clara e o autor realiza um trabalho 
historiográfico pertinente. A leitura é fluída, sendo relevante tanto para 
especialistas, quanto para um público mais amplo. Inclusive, poderia 
ser adotado como ponto de partida para a aproximação da história do 
Império Hispânico pelo público brasileiro. O livro é de interesse para 
aqueles que estudam História Ibérica, mas também, para os que se de-
dicam a assuntos relacionados à América Colonial e à independência da 
América, pois demonstra como a estrutura das sociedades coloniais en-
sejaram questões acerca da significação da espanholidade (Spanishness).

Como o texto cobre um amplo recorte, a bibliografia utilizada é 
igualmente vasta. Em um primeiro momento, poderíamos destacar o 
diálogo com Tamar Herzog (2003), Pablo Fernández Albaladejo (2007) 
e Mateo Ballester Rodríguez (2010), autores que trabalham as complexas 
relações entre escalas identitárias no contexto hispânico. É interessante 
o destaque de Feros para as relações de tensão entre a Catalunha e a 
Monarquia, apontando para comparações com os conflitos no seio da 
monarquia britânica moderna. No ano seguinte a Speaking of Spain, 
Elliott publicou Scots and Catalans (2018), que discutiu muitas das ques-
tões levantadas pelo livro em questão.

Nos quatro primeiros capítulos, Feros aborda a relação entre nação, 
raça e pátria nos séculos XVI & XVII. O contexto inicial é o da Espanha 
de Isabel e Fernando — marcada pela conquista de Granada, pela ex-
pulsão dos Judeus e pelo início da exploração colonial — havendo um 
impulso para a criação político-discursiva de uma comunidade monár-
quica exclusivamente católica. Nesse quadro, eruditos formularam ideias 
acerca da história e da concepção de Espanha e espanholidade. O senti-
mento de lealdade ao local de nascimento, ou seja, à pátria (Catalunha, 
Biscaia, Andaluzia, etc) e a pluralidade jurídica das diversas partes da 
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Monarquia desestabilizavam a ideia de nação como um conjunto uni-
tário de língua, leis e povo (Feros, 2017, p.48). Apesar disso, havia um 
esforço para pensar o que existia de comum aos espanhóis: constituiu-se 
a ideia de que estavam ligados pela descendência cristã antiga, cujo 
patriarca era um dos netos de Noé, Tubal (considerando a narrativa bí-
blica de que toda humanidade proviria de sua linhagem após o dilúvio). 
Em uma sociedade em que havia sujeitos recentemente convertidos ao 
catolicismo, cuja ascendência era judaica e muçulmana, a construção 
de uma identidade baseada na antiguidade cristã era um fator de ex-
clusão das chamadas linhagens conversas (que não poderiam assumir 
determinados cargos administrativos e religiosos), portanto criava-se 
a ideia de uma “pureza de sangue” dos cristãos velhos.

Outro problema em voga nos séculos XVI e XVII está evidenciado 
no seguinte trecho: “Eram os descendentes de espanhóis, estabeleci-
dos em regiões não-europeias, especialmente nas Américas, espanhóis 
genuínos?” (Feros, 2017, p.65).1 O debate, originado desta indagação, 
girava em torno de alguns eixos centrais: qual o impacto do clima no 
caráter dos espanhóis nascidos na América [criollos]? Quais eram os 
efeitos da mistura “sanguínea” entre os descendentes de europeus, os 
nativos e os africanos na colônia? Nesse sentido, Feros excede a dis-
cussão da limpieza de sangre no contexto peninsular, traçando pontes 
com os territórios do ultramar, enfatizando como a realidade colonial 
também compôs esse campo problemático.

Os quatro últimos capítulos discutem as relações entre nação, raça 
e pátria ao longo do século XVIII e início do XIX. Nesse momento, 
a sociedade hispânica sofreu transformações causadas pela guerra de 
sucessão do início do século XVIII, levando ao trono a casa Bourbon. 
Os monarcas dessa dinastia possuíam um projeto de enfraquecimento 
das instituições regionais, especialmente no que diz respeito às regiões 
historicamente pertencentes à Coroa de Aragão. Nesse quadro, intelec-
tuais reforçam que a lealdade deveria ser endereçada à pátria comum 

1	 No original: “Were the descendants of Spaniards who settled in non-European regions, and 
specially Americas, genuine Spaniards?”
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(Espanha) e não às pátrias locais. Isso indica um movimento tendencial 
ao longo do século XVIII de coincidência entre o conceito de pátria e 
nação, uma novidade no campo semântico.

Na Europa, surgiam novas teorias de hierarquização racial, e os es-
panhóis passavam a ser diretamente questionados sobre a histórica pre-
sença de judeus e muçulmanos em seu território, colocando em xeque 
seu pertencimento à raça “branca”. A visão de decadência do Império 
Hispânico era muito difundida, por isso os peninsulares formularam 
discursos de diferenciação entre eles e os criollos, sobre os quais pairava 
a suspeita de misturas consideradas espúrias com indígenas e africanos 
escravizados. As bases discursivas da limpieza de sangre, constituída por 
meio da elisão de hibridações étnicas, são ressignificadas no contexto 
do “racismo científico” para reforçar hierarquias. Alguns peninsulares 
apostaram no “melhoramento” das populações nativas e africanas pelo 
branqueamento, discurso rechaçado, via de regra, pelos criollos, os quais 
visavam afirmar sua posição social através de uma aparência europei-
zada — esses debates implicaram fissuras na noção de espanholidade.

O livro fecha com a emergência da Constituição liberal de Cádiz 
(1812) no contexto pós napoleônico. Nesse momento, houve um di-
recionamento para a construção de um Estado-nação espanhol que 
substituiria o sistema imperial de outrora: “A força de ligação entre 
os habitantes da Monarquia Hispânica deixaria de ser a partilha de 
uma mesma linhagem ou da mesma raça, e passaria a ser uma pai-
xão compartilhada por sua nação e pátria” (Feros, 2017, p.252).2 Nesse 
sentido, houve um esforço para a inclusão dos territórios americanos, 
entretanto, durante as sessões das cortes, os criollos se sentiram margi-
nalizados pelos peninsulares. Cabe notar a tentativa de integração dos 
indígenas como cidadãos, o que, segundo o autor, foi feito com o intuito 
de marcar o sucesso de sua assimilação pelo processo de colonização. 
Já os descendentes de africanos livres, foram considerados espanhóis, 
mas não cidadãos de pleno direito (conforme o artigo 22 de Cádiz).

2	 No original: “The binding force for inhabitants of the Spanish monarchy would no longer be 
membership in the same linage or the same race but a shared passion for one’s nation and patria.”
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Speaking of Spain é uma leitura altamente recomendada, levando 
em conta as bem-sucedidas articulações entre a realidade peninsular e 
colonial. O autor cumpre com seu objetivo de estudar os deslocamen-
tos dos conceitos de nação, raça e pátria entre os séculos XVI e XIX, 
demostrando sua relação intrínseca com as mudanças político-sociais 
no Império Hispânico ao longo do tempo.
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